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Altera a lei no 11.536 de 23
de maio de 1994 que concede
incentivos a implantação e
manutenção de teatros, no Município
de São Paulo e da outras providências:

- -- - -

------------- 	 ...............
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A Câmara Municipal de Sã

Art. 10 - Altera o dispositivo dos Art. 6 o Art. 70 , Art. 8o e Art. 90 .:;25
da Lei no 11.536 de 23 de maio de 1994, que passam a ter a seguinte
redação:	 G.

Art. 6o - A edificação poderá adicionalmente ter a inclusão de salas

•	 de cinema, no benefício de não serem computáveis para efeito de
definição da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento
utilizados no projeto de construção	 respeitadas as demais
restrições constantes da legislação em vigor,

Parágrafo Único — A soma das áreas destinadas as salas de
cinemas, inclusive as respectivas áreas de espera, áreas técnicas e
outras vinculadas diretamente à operação dos cinemas, serão
consideradas no benefício apenas na proporção 1.1 (um metro de
cinema para cada metro de teatro). No caso da soma das áreas das
salas de cinema superar a soma das áreas das salas de teatro, o
excesso será considerado na taxa de ocupação e no coeficiente de
aproveitamento.	 "erie........coacrawaumna:ustaa~
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 70 - Os benefícios agora acrescidos, somente poderão ser
utilizados em Centros Comerciais, com área construída acima de
30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados).

Art. 813 - As salas não poderão ter outro uso a não ser o aprovado,
bem como não poderão ter, individualmente, utilização mista de
cine-teatro.

Art. 90 - O disposto nos artigos 3 0 e 40 aplicam-se também em
sua íntegra, aos cinemas implantado ao amparo da presente lei.

Art. 2° - Os textos dos Arts. 60 Art. 70 e Art. 80 da Lei no
11.536 de 23 de maio de 1994, passam a ter a seguinte numeração
Art. 1001 Art. 11 0 e Art. 120 respectivamente.

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
às disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Veitador Antonio Carlos Rodrigues
• Líder do PL
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RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

11
Tem o presente projeto a finalidade de complementar a lei no

11.536/94 com base na existência da Lei no 11.119 de 08 de
Novembro de 1991, que dispõe sobre a construção de salas
para cinema e teatro em centros comerciais do Município de
São Paulo.

Tendo em vista a obrigatoriedade de construção de no
mínimo uma sala de cinema e uma de teatro para toda edificação
de centro comercial com área construída acima de 30.000,00 m2
( trinta mil metros quadrados) estipulado pelo artigo 1 0 da Lei
11.119/91 e tendo sido as salas de teatro deixadas em segundo
plano em relação as salas de cinema, propõe este projeto

•	 acrescentar um incentivo a construção de teatros em maior
número ou em maior capacidade.

12/09



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 OCI

01- 624	 03  23	 10	 03	 Adelina 	2sp 
do processo n• 	  de W 	 /	 / 	 (a)

Adelina eicone
A ssister...k.-.r ":‘:.!; ?:9entar

• %luro i 00.406
Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 23-10-03

CÓD. 0233

INÁC!O VEIGA
"...:gislative-RF. 11. 	 na

Cooraenação do Setor Administrativo
ATM



SEGUE  n7 	 juntado 	  nesta data, 	  documento  S 	 e papel para Informactio, rubricado ..5

ob folha. 5 	  na .0 	

Em
23 / to	 03 .1

(a) 	 W"." ti- f ) 



)574

'lha n°.  ae  do proc.,
	 de (13 

VEIGA- Of. Legislativo

Câmara Municipal etelisao Pa

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA;
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
624/03

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues,
que visa alterar a Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos a
implantação e manutenção de teatros, no Município de São Paulo. Com a
alteração proposta, além de teatros, incentiva-se também a criação de cinemas
em Centros Comerciais com área construída superior a 30 mil metros quadrados.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 191 da Lei Orgânica, estabelece a
atribuição de apoiar e incentivar a valorização e difusão das manifestações
culturais, possibilitando, no artigo 195, o incentivo e o estímulo aos
empreendimentos privados voltados à cultura.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, I e 37, "caput",
191 e 195, da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas reconhecem a importância do projeto para o
Município de São Paulo, que visa incentivar a construção de cinemas e teatros em
Centros Comerciais, possibilitando melhor acesso à difusão cultural.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçament
próprias, suplementadas, se necessário.

seção
Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇ_6.,. 	
x344,13,40
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RF 11.132

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA;
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
624/03

COMJ_SSÃ~LíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENJE

nnn••

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE,ECONC.MICA

•
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
`'NnN\
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:B 1	 Folha:1

Orador:

Taq.Valéria:	 Evento Comissão de Conítitultio e Justiça

Data: 3-11	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro'aberta •a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem auditiva

neonatal, TAN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

110	 palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.

•



P

Folha d.-

rocesso 

Zir

Carlos Robeno
•

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:Bl Folha:2	 TagNaléria:	 Evento Comissão de Constiti."-çá:
.---------

Orador:	 Data: 3-11	 Sem Revisão da Taquigrafia

PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

• ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no •

leo	 Município de São Paulo, e dá outras providências.
Convido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTEUR ROSAS - Sr. Presidente, esse projeto já

passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como



Câmara Municipal de São Paulo
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GRAFIA DT-10 carios Roberio

Evento Comissão de ConstituiçaRod. :B 1 Folha:3	 Taq.Valéria:

Orador:	 Data: 3-11 Sem Revisão dg-Taqu

é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão da

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas... segue valéria

•

•



Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folhangl ff 1
Process.#

CadosRobertoSi

Rod. :B2 Folha: 1	 Taq.Valéria:

Orador:	 Data: 3-11

Evento Comissão de Constituição e us

Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais, dos senhores presentes, ' quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

	

01,	 Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatórios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

	

11,	 pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4 0 ao artigo 2° da Lei 7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

010 Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

110

	

	 outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras
providênCias, no município ' de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina

CG)
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...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel.

110	 PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul CorÉez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá

outras ptovidências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

111	 havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquigráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.



Curlot R ljj,w-rto d11va

Secretãrlo
n,



,

Câmara Municipal de São Paul
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGMLLA

Folha

Processo 	

Carlos Robevto S

Reg. H13) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

ft.	
I A

PRESIDENTE: AUGUSTO CAMPOS

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 17 DE NOVEMBRO DE 2003.

Un ecel-: .!do na Sz ...:creta?, das
Cornicsc. c:Vil...LQ.9 3

ÀA	 so
Si99 2_ 	 I 6792



I

Folha n^ (4

Pnx:esso I

Carlos RoLNerto
Reg. I I l30 

Rod.: F01 Folha:1 Taq.: L.Carlos Evento: Aud.Púb.Com .de Constituição e Justirfa___\

Orador:	 Data: 17.11.03	 Sem Revisão da Taquigrafia

uamara	 LIC 3ao ramo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

rn•-'

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Aberta a audiência pública. Eu,

Augusto Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição

e Justiça, declaro aberta a audiência pública.

Passo a palavra ao nobre Vereador Goulart, para falar sobre o

PL 129/03, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27

e 28 da Lei 7.329/69, e acrescenta-lhe os artigos 18 A, 18 B, 18 C, 20

A, 20 B, 22 A, 22 B, 22 C e 22 D, e dá outras providências.•	 Com a palavra o nobre Vereador Goulart.
O SR. GOULART (PMDB) - Bom dia, Sr. Presidente Augusto Campos,

Vereador Carlos Apolinario, meus amigos taxistas, Salomão - que é um

grande comunicador e que representa com muita gualhardia esse segmento

aqui na cidade de São Paulo.

Sr. Presidente, o que motivou este projeto foi um decreto de

S.Exa. a Prefeita Marta Suplicy, proibindo a venda de ponto de táxi,

logo no inicio da sua gestão. Nós trabalhamos unidos ai com a

categoria, desde o primeiro momento, para sensibilizarmos a Sra.

110	 Prefeita do problema que estaria causando à categoria. Isto motivou

que a categoria se mobilizasse e, através do grande líder Salomão,

solicitei a eles ajuda, porque são conhecedores do dia-a-dia das lides

com os taxistas, e elaboramos em conjunto um projeto de lei para

impedir que esse tipo de coisa acontecesse. A Sra. Prefeita,

sensibilizada, revogou o decreto, há aproximadamente seis dias, numa

grande festa que nós ajudamos a organizar, à frente do Sindicato dos

Taxistas.

O meu projeto já foi aprovado em primeira votação. Tivemos um

Congresso de Comissões, e deverá, ainda esta semana ou nas próximas
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semanas, ser votado em segunda votação. Já existe, inclusive, acordo

entre este Vereador e o Sr. Secretário de Governo, Rui Goethe da Costa

Falcão, para que esta lei, uma vez aprovada, seja sancionada.

O interesse da lei, Sr. Presidente, Sr. Vereador Carlos

Apolinario, é exatamente para evitar que outros administradores que

forem eleitos Prefeitos da cidade de São Paulo não o façam mais; é uma

proibição, por decreto; poderá até haver uma proibição no futuro, mas

o Prefeito teria que mandar uma mensagem para a Câmara Municipal, para

que seja discutida democraticamente, aprovada ou rejeitada.

Então, nós queremos apenas preservar e garantir os direitos

dos taxistas, que eu sempre digo, até nos meus pronunciamentos no

Plenário da Câmara: se eu fosse taxista e viesse a falecer, a minha

esposa teria até mais dificuldade para conseguir outro marido, porque

não teria nada para oferecer. E o taxista, o ponto de táxi nada mais é

do que um fundo de comércio: o cidadão tem lá um táxi durante dez, 15,

20, 30 anos, fez sua clientela e, no momento em que ele está pensando

110	 em se aposentar, ele, a continuar como estava, não teria nenhum

direito. A Sra. Prefeita já corrigiu o erro, mas é importante que

aprovemos a lei, para que este mal não volte a acontecer.

É o que tinha a dizer. Acredito que o Salomão queira falar, em

nome dos taxistas.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Passo a palavra aos presentes.

(Pausa) O Sr. Salomão quer fazer uso da palavra?

O SR. SALOMÃO PEREIRA DA SILVA - Bom dia, meus senhores. Sou

Salomão Pereira da Silva. Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Goulart e

os demais da Mesa.
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Sr. Presidente, como o Vereador Goulart falou, esta categoria

é composta de 35 mil profissionais. Acontece que o motorista trabalha

dez, 20 ou 30 anos e, quando ele precisa passar o seu direito para uma

outra pessoa, aquele direito sai livre. Então, ele perde todo o seu

trabalho desses 20, 30 anos.

Em função dos problemas que vêm ocorrendo no meio da nossa

categoria, e como isso vem sempre sendo feito através de decreto, um

Prefeito dá, um outro tira, e isso tem complicado muito para a

categoria, ocasionando muitos prejuízos.

Fui procurado pelo nobre Vereador para que eu pudesse auxiliar

na formatação de um projeto. Foi feita essa formatação, e hoje a

categoria está muito contente, não só com o Vereador Goulart, mas com

todos os Srs. Vereadores desta Casa, que têm-se empenhado na aprovação

deste projeto.

Sr. Presidente, o senhor pode ter a certeza de que esta

categoria vai agradecer não só ao Vereador Goulart, como a V.Exa. e

aos outros também que, com certeza, irão ajudar neste projeto, porque

muitos motoristas são assassinados e deixam sua esposa e filhos sem

nenhuma ajuda.

O motorista, Sr. Presidente, é o esteio principal da sua casa;

quando ele morre, deixa a família totalmente desamparada. E esse

projeto apóia, ajuda esses profissionais, porque há pontos que o

motorista, ao vendê-lo, ao transferir aquele seu direito - vamos tirar

a palavra vender - para um outro, o que pode valer ai uns mil ou dois

mil reais - há ponto que vale cinco ou dez -, mas isso é uma ajuda

para a família, para eles, porque todos os pontos têm seu valor.
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Como exemplo, Sr. Presidente, uma banca de revista colocada

numa calçada: quando o cidadão vai passar aquela banca para uma outra

pessoa, ela o será transferindo-se os seus direitos.

Infelizmente, a nossa categoria vinha passando por toda essa

dificuldade. Mas tenho plena certeza de que, a partir dessa reunião,

embora com pouca gente, Sr. Presidente, mas que representa uma grande

quantidade - gostaria de ver esse plenário lotado, mas, infelizmente,

o Vereador Goulart me informou na sexta-feira à tarde; mas V.Exa. pode

ter certeza de que esta categoria vai lhe agradecer, assim como ao

Vereador Goulart e a tantos outros presentes.

Muito obrigado ao nobre Sr. Presidente, ao Vereador Goulart e

a todos os senhores.

- Aplausos na galeria.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é... (F02)•
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é que o projeto vá a

plenário, e espero que os senhores lotem a galeria para ajudar os Srs.

Vereadores aprová-lo.

Encerrada a discussão sobre o PL 129/03, de autoria do nobre Vereador

Goulart.

Passemos ao debate do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador Carlos

Apolinário.

Com a palavra o autor do projeto, nobre Vereador Carlos Apolinário.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PDT) - Sr. Presidente Augusto Campos,

nobre Vereador Goulart demais presentes, taxistas. Inicialmente quero

parabenizar no nobre Vereador Goulart por essa iniciativa de fazer

justiça aos taxistas. Estava pensando, enquanto o nobre Vereador

falava, se um taxista bater o carro e ficar um mês parado, ele não tem

como ganhar dinheiro. Se ele ficar doente ou passar por uma cirurgia

não tem como ganhar dinheiro. A única garantia real que tem é o seu

II/ ponto, porque no dia em que ele, ou precisar vender por uma

necessidade financeira, envelhecer, ou falecer, é a única garantia

real que o taxista tem. Nem a aposentadoria do ISS, que é tão baixa,

se ele morrer a viúva vai passar fome e o táxi, é uma forma de

continuidade, tanto da viúva como da família, como também na venda se

for necessário. Então nobre Vereador Goulart V.Exa. sempre fez justiça

aos setores mais humildes e aos trabalhadores. Parabéns.

Sr. Presidente, com relação ao projeto de lei 256, estamos na

segunda audiência pública, é que trata da isenção de IPTU para templos

de todas as religiões. O que é isso? Hoje uma igreja católica,
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evangélica, espírita, umbandista tem isenção de IPTU somente do local

do culto. Do Templo. Mas além de templo, qualquer igreja tem a casa

pastoral, estacionamento, a casa do padre que usa em função do culto,

e a lei que temos hoje em São Paulo, isenta apenas o local do culto.

Nesse sentido apresentei um projeto que não é sectário, porque não é

um projeto para uma religião, é para todas as religiões, até porque

• igreja nenhuma, que eu saiba, tem fins lucrativos. Ainda que em todas

as igrejas, assim como na política e em todos os setores da sociedade,

tem os aproveitadores, mas acredito que a maioria dos dirigentes de

todas as religiões são pessoas honestas e que trabalham para o bem

público, e nesse sentido apresentei esse projeto que precisa passar

por duas audiências públicas e duas votações em plenário. Uma já foi

passado e aprovado, espero que após essa audiência pública, junto com

o Sr. Líder de Governo. João Antônio, com o Sr. Presidente que tem

sido um grande companheiro na luta dos religiosos, dos taxistas, tem

demonstrado uma sensibilidade de fazer justiça, é que peço a

compreensão desta Casa e dos colegas e agradeço ao Sr. Presidente, que

quase que diariamente é o primeiro vereador que chega na Casa,

porque,como é responsável pelas audiências públicas, muitas vezes e na

segunda, na terça. Quem faz agenda do vereador Presidente é a Casa.

Não é o Presidente quem faz sua agenda.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Obrigado nobre Vereador. Encerrada a

segunda audiência pública do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador

Carlos Apolinário.
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Passemos ao debate do PL 235/03, de autoria do nobre Vereador Nabil

Bonduki, que dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionam

em imóveis cujo acesso seja por logradouro público, espaço semipúblico

por circulação em galerias mediante contrapartida sócios culturais.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL 235/03, de autoria

411	
do nobre Vereador Nabil Bonduki.

Passemos ao PL 626/03, de autoria do nobre Vereador Humberto Martins,

acrescenta parágrafo único no artigo 2° da lei 13.475, de 2002, que

trata do Imposto Predial, Territorial Urbano.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a segunda audiência pública.

Passemos aos temas da audiência Pública.

Criança e adolescente:

Projeto de lei 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos

Alberto Bezerra Junior...•
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....de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra

Junior. PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Titã Dias, que dispõe

sobre a instituição do programa Estação Juventude Regional no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do PL 400/03, de autoria da

411	
nobre Vereadora Titã Dias.

Passemos ao item seguinte: PL 411/03, de autoria do nobre

Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a forma de consulta para

elaboração do Plano Municipal de Educação e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado a audiência pública sobre Criança e

Adolescente.

Passemos ao tema Meio Ambiente.

Projeto de lei 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia

10	
Pereira que institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental -

PEMA, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrada a segunda audiência pública do Projeto

de lei 550/03 de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizzani

Gonçalves, cria o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Pró

Urpe no Município de São Paulo e define suas diretrizes.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate.

Passemos ao tema Orçamento.
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Projeto de lei 091/03, de autoria do nobre Vereador Odilon

Guedes que dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e

execução orçamentárias e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa).

A SRA 	 - Bom dia a todos. Como o nobre Vereador Odilon

411 
Guedes foi subprefeito na época ele teve experiência de colocar a

dotação orçamentária da subprefeitura para que a população

acompanhasse o gasto, na verdade, não mexe com o orçamento, apenas

para que seja afixado o orçamento da Prefeitura, no local da

Subprefeitura, local visível para a população acompanhar.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - É próprio do nobre Vereador Odilon

Guedes ter um mandato com transparência. Não há mais oradores

inscritos; está encerrada a discussão, do PL 91/03, de autoria do

nobre Vereador Odilon Guedes.

Vigilância Sanitária:

Projeto de lei 072/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo

Estima que torna obrigatória a proteção com tampa plástica em todas as

bebidas enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 72/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima.

Passemos ao Projeto de lei 026/03, de autoria do nobre José

Laurindo, que acrescenta ao parágrafo 4 0 ao artigo 2° da Lei 7.017/67
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referente a cremaçãO de cadáveres e seus restos mortais e dá outras

providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do tema Vigilância Sanitária.

Passemos ao tema Zoneamento:

Projeto de lei 596/03, de autoria do nobre Vereador José

49	
Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.01 de 24 de dezembro de 73, e dá

outras providências, corredores de uso especial e lotes lindeiros.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 596/03, de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao tema Código de Obras:

Projeto de lei 624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que altera a Lei 11.536 de 23 de maio de 94, que

concede incentivos a implantação e manutenção de teatros no Município

de São Paulo, e dá outras providências.

110
Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate sobre Código de Obras e do PL

624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Esgotados os temas: Criança e Adolescente; Meio Ambiente;

Orçamento; Vigilância Sanitária; Zoneamento; Código de Obras e matéria

Tributária.

Declaro encerrada a presente Audiência Pública, lembrando aos

presentes que as cópias se encontram na Secretaria da Comissão de

Constituição e Justiça.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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A ELINqTATTO
Presidente

i8 OF-LEG3
CiFIftel N.0722/2003-_

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a Lei n° 11.536,
de 23 de maio de 1994, que concede incentivos a implantação e manutenção de teatros,
no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

tBA/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 624/03).

(Ver. Antonio Carlos Rodrigues - PL). Altera a Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994,

que concede incentivos a implantação e manutenção de teatros, no Município de São

Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Altera o dispositivo dos Art. 6°, Art. 7°, Art. 8° e Art. 9° da Lei n°

11.536, de 23 de maio de 1994, que passam a ter a seguinte redação: "Art. 6° - A

edificação poderá adicionalmente ter a inclusão de salas de cinema, no benefício, de

não serem computáveis para efeito de definição da taxa de ocupação e do coeficiente

de aproveitamento utilizados no projeto de construção, respeitadas as demais restrições

constantes da legislação em vigor. Parágrafo único - A soma das áreas destinadas as

salas de cinemas, inclusive as respectivas áreas de espera, áreas técnicas e outras

vinculadas diretamente à operação dos cinemas, serão consideradas no beneficio

apenas na proporção 1.1 (um metro de cinema para cada metro de teatro). No caso da

soma das áreas das salas de cinema superar a soma das áreas das salas de teatro, o

excesso será considerado na taxa de ocupação e no coeficiente de aproveitamento."

"Art. 7° - Os beneficios, agora acrescidos, somente poderão ser utilizados em Centros

Comerciais, com área construída acima de 30.000,00 m2 (trinta mil metros

quadrados)." "Art. 8° - As salas não poderão ter outro uso a não ser o aprovado, bem

como não poderão ter, individualmente, utilização mista de cine-teatro." "Art. 9° - O

disposto nos artigos 3° e 4° aplicam-se também, em sua íntegra, aos cinemas

implantado ao amparo da presente lei." Art. 2° - Os textos dos Art. 6°, Art. 7° e Art. 8°

da Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994, passam a ter a seguinte numeração Art. 10,

Art. 11 e Art. 12, respectivamente. Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei,

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência. Art. 4° - As despesas com a
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execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Art. 50 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

rotemurn. nr.scrApistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a

presente	 C' FkLifiltIffte de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,
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São Paulo, 02 de dezembro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e n,egistro de
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Altera a Lei n° 11.536, de 23 de
maio de 1994, que concede
incentivos a implantação e
manutenção de teatros, no
Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Altera o dispositivo dos Art. 6°, Art. 7°, Art. 8° e Art. 90 da
Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994, que passam a ter a seguinte redação:

"Art. 6° - A edificação poderá adicionalmente ter a inclusão de salas
de cinema, no beneficio, de não serem computáveis para efeito de definição da taxa de
ocupação e do coeficiente de aproveitamento utilizados no projeto de construção,
respeitadas as demais restrições constantes da legislação em vigor.

Parágrafo único - A soma das áreas destinadas as salas de cinemas,
inclusive as respectivas áreas de espera, áreas técnicas e outras vinculadas diretamente
à operação dos cinemas, serão consideradas no beneficio apenas na proporção 1.1 (um
metro de cinema para cada metro de teatro). No caso da soma das áreas das salas de
cinema superar a soma das áreas das salas de teatro, o excesso será considerado na taxa
de ocupação e no coeficiente de aproveitamento."

"Art. 7° - Os benefícios, agora acrescidos, somente poderão ser
utilizados em Centros Comerciais, com área construída acima de 30.000,00 m2 (trinta
mil metros quadrados)."

"Art. 8° - As salas não poderão ter outro uso a não ser o aprovado,
bem como não poderão ter, individualmente, utilização mista de cine-teatro."

"Art. 90 - O disposto nos artigos 3° e 4° aplicam-se também, em sua
íntegra, aos cinemas implantado ao amparo da presente lei."

Art. 2° - Os textos dos Art. 6°, Art. 70 e Art. 8° da Lei n° 11.536, de
23 de maio de 1994, passam a ter a seguinte numeração Art. 10, Art. 11 e Art. 12,
respectivamente.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.
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Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2003.

O Presidente,

fríABA/Icrms
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São Paulo, 02 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 722, de 02/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.
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GABINETE DA PREFEITA

Dita°	 rt2	 7 9 7 /0-3-
ef.: Ofício n° 18/Leg.3/0722/2003

15- DOCREC

15- 0821/2003

Senhor Presidente

Tendo em vista que a lei relativa ao Projeto de Lei

n° 624/03, que altera a Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede

incentivos a implantação e manutenção de teatros, no Município de São

Paulo, e dá outras providências, deverá ser promulgada por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, comunico que, para o referido diploma, foi

reservado o número 13.703.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de apreço e consideração.

Seção Ge Publicação e
EC04) de Anais

DT - 10
E •

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor 	 . .

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AMmsmrp

Reserva 624-03

NUM. 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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Sr. triátino,

Juntar ao processo o Of. ATL n 2 797/03 (Docrec 15-821/03).
Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica da lei promulgada
e preparar carta de lei.

WGELA SO4riANGELA SOltDITANDr()N1
Chaga de Seção &recai iV

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

30/12/03

JOSE eftr-U1NO SOUZA SANlos

Assistant. ás Chafia Técnica

SEGUEp7 lunrano f' 	 gasta
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Em 46/ °

Malatente de Chefia Técnica

30/12/03
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Presidefite

São Paulo, O '9 de janeiro de 2004.

18- OF-LEG3

OFICIO N. 0020/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.703, de 24
de dezembro de 2003, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei n° 11.536, de 23 de maio de
1994, que concede incentivos à implantação e manutenção de teatros, no Município de
São Paulo, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei n° 624/03, de autoria do
Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

/NÂBA/jcss.
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.703 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.

(PROJETO DE LEI N° 624/03). (Ver. Antonio Carlos Rodrigues - PL). Altera a

Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à implantação e

manutenção de teatros, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° - Altera o

dispositivo do artigo 6°, artigo 7°, artigo 8° e artigo 9° da Lei n° 11.536, de 23 de

maio de 1994, que passam a ter a seguinte redação: "Art. 6° - A edificação poderá

adicionalmente ter a inclusão de salas de cinema, no beneficio, de não serem

computáveis para efeito de definição da taxa de ocupação e do coeficiente de

aproveitamento utilizados no projeto de construção, respeitadas as demais

restrições constantes da legislação em vigor. Parágrafo único - A soma das áreas

destinadas às salas de cinemas, inclusive as respectivas áreas de espera, áreas

técnicas e outras vinculadas diretamente à operação dos cinemas, serão

consideradas no beneficio apenas na proporção 1.1 (um metro de cinema para cada

metro de teatro). No caso da soma das áreas das salas de cinema superar a soma das

áreas das salas de teatro, o excesso será considerado na taxa de ocupação e no

coeficiente de aproveitamento." "Art. 7° - Os benefícios, agora acrescidos, somente

poderão ser utilizados em centros comerciais, com área construída acima de

30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados)." "Art. 8° - As salas não poderão ter

outro uso a não ser o aprovado, bem como não poderão ter, individualmente,

utilização mista de cine-teatro." "Art. 9° - O disposto nos artigos 3° e 4° aplicam-se

também, em sua íntegra, aos cinemas implantados ao amparo da presente lei." Art.

2° - Os textos do artigo 6°, artigo 7° e artigo 8° da Lei n° 11.536, de 23 de maio de

1994, passam a ter a seguinte numeraçãodt 10, Art. 11 e Art. 12,

"
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respectivamente. Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias a contar de sua vigência. Art. 40 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Art. 50 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2003. O Presidente, a) Arselino Tatto.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de

JOSE CRISTI O U	 TOS
, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 13.703 DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003.
(PROJETO DE LEI N° 624/03)

(VEREADOR ANTONIO CARLOS RODRIGUES)

Altera a Lei n° 11.536, de 23 de maio
de 1994, que concede incentivos à
implantação e manutenção de teatros,
no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - Altera o dispositivo do artigo 6°, artigo 7°, artigo 8° e artigo 9°
da Lei n° 11.536, de 23 de maio de 1994, que passam a ter a seguinte redação:

"Art. 6° - A edificação poderá adicionalmente ter a inclusão de salas de
cinema, no benefício, de não serem computáveis para efeito de definição da taxa de
ocupação e do coeficiente de aproveitamento utilizados no projeto de construção,
respeitadas as demais restrições constantes da legislação em vigor.

Parágrafo único - A soma das áreas destinadas às salas de cinemas,
inclusive as respectivas áreas de espera, áreas técnicas e outras vinculadas diretamente à
operação dos cinemas, serão consideradas no beneficio apenas na proporção 1.1 (um
metro de cinema para cada metro de teatro). No caso da soma das áreas das salas de
cinema superar a soma das áreas das salas de teatro, o excesso será considerado na taxa de
ocupação e no coeficiente de aproveitamento."

"Art. 7° - Os benefícios, agora acrescidos, somente poderão ser
utilizados em centros comerciais, com área construída acima de 30.000,00 m2 (trinta mil
metros quadrados)."

"Art. 8° - As salas não poderão ter outro uso a não ser o aprovado, bem
como não poderão ter, individualmente, utilização mista de cine-teatro."

"Art. 9° - O disposto nos artigos 3° e 4° aplicam-se também, em sua
íntegra, aos cinemas implantados ao amparo da presente lei."
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Art. 2° - Os textos do artigo 6°, artigo 7° e artigo 8° da Lei n° 11.536, de
23 de maio de 1994, passam a ter a seguinte numeração: Art. 10, Art. 11 e Art. 12,
respectivamente.

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2003.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal
2003.

São Paulo, em 30 de dezembro de

A Diretora Geral,

>1-aÁ-sz 7frUe
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São Paulo, 07 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 20, de 07/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.703, de 24/12/03,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n° 624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.
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